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ÓRGÃO JULGADOR: SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO
MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR
IMPETRANTE: SALVINA BRAGA FREIRE CORDEIRO
ADVOGADO: CARMEN LÚCIA BRAUN QUEIROZ E OUTRO
IMPETRADO: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA
RELATORA: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

MANDADO DE SEGURANÇA. SAÚDE. MORTE DO IMPETRANTE. PERDA
SUPERVENIENTE DA AÇÃO. EXTINÇÃO.

DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA com pedido de liminar (fls. 07/23) impetrado
por SALVINA BRAGA FREIRE CORDEIRO contra ato omissivo do SR. SECRETÁRIO
DE SAÚDE DO ESTADO DO PARÁ e do SR. SECRETÁRIO DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA, que não teriam fornecido medicamento essencial para o
tratamento de enfermidade da impetrante.
Em breve síntese, alega a impetrante ser portadora de "hepatite crônica pelo vírus B e HCC
multifocal (CÂNCER NO FÍGADO) em estado avançado", tumor com aproximadamente 7
cm de diâmetro, com crescimento exofítico, além de cirrose e Neoplasia Maligna no fígado,
doença classificada como HEPATOCARCINOMA - CID. 22.0.
Aduz que, chegou a pedir administrativamente ao SUS o fornecimento de medicamentos,
SORAFENIBE (200mg) e o ENTECAVIR (0,5mg), que seriam a única forma de evitar o
agravamento das doenças, mas não obteve resposta, sendo informada que por serem
remédios de alto custo, apenas seriam conseguidos via judicial. Citou legislação e
jurisprudência.
Por fim, requer que lhe seja concedida liminar, para determinar que as autoridades forneçam
os citados medicamentos, bem como a procedência do pedido com a concessão definitiva da
segurança. Juntou documentos às fls. 24/31.
Os autos foram distribuídos inicialmente a Excelentíssima Desembargadora Edinéa Oliveira
Tavares, a qual deferiu parcialmente a liminar, determinando que as autoridades impetradas
providenciassem, no prazo de 5 (cinco) dias, o fornecimento dos medicamentos requeridos
pela impetrante, denominados: SORAFENIBE (200mg) e ENTECAVIR (0,5mg) ou
similares de mesma qualidade com igual princípio ativo, porquanto permanecer a
necessidade do tratamento, nos termos do art. 23, inciso II e art. 196, ambos da Constituição
Federal.
O Secretário de Saúde do Município de Ananindeua apresentou informações (fls.49/50)
aduzindo que a perda superveniente do objeto, em decorrência da impetrante haver falecido,
pelo requer a extinção do feito sem julgamento do mérito.
O Estado do Pará pugna pela revogação da liminar e extinga o processo sem julgamento de
mérito ou exclua o Estado do Pará da lide, por ser parte
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ilegítima.
O Procurador de Justiça Mario Nonato Falangola requereu diligências para que fosse
intimado o advogado da impetrante para apresentar comprovação do óbito.
Assim instruídos, vieram-me os autos redistribuídos em razão da emenda Regimental n.º
05/2016, na qual dispõe sobre a especialização das matérias de Direito Civil, oportunidade
na qual determinei o cumprimento da diligencia requerida pelo Ministério Público, tendo
sido decorrido o prazo sem a apresentação das informações.
O Procurador de Justiça diante da informação prestada pela impetrada cumulada com a
inércia da advogada da impetrante ante a intimação de fl. 78, o Ministério Público
manifesta-se pela extinção do processo, sem resolução do mérito, denegando-se a segurança.
É o relatório.
Decido.
Compulsando os autos, verifico que o mandado de segurança deve ser extinto por evidente
perda de objeto pela perda superveniente do objeto e em razão da intransmissibilidade da
ação.
Isso porque o impetrante ingressou com o presente remédio constitucional como forma de
garantir o tratamento de saúde, que entendia estar sendo negligenciado pelas autoridades
coatoras.
Após a concessão da liminar requerida, infelizmente o impetrante veio a óbito, conforme
informaçõea da autoridade coatora (fl. 50).
Presente essa moldura, observa-se que, quando do ajuizamento do mandado de segurança,
havia interesse do impetrante, em buscar intervenção jurisdicional, em decorrência de não
ter obtido o tratamento médico adequando.
No entanto, com a informação de seu óbito, surgiu fato superveniente, o qual deve ser
considerado no momento do julgamento da ação mandamental, nos termos do artigo 493 do
Código de Processo Civil de 2015.
Assim, considerando o caráter personalíssimo da pretensão, o falecimento do impetrante
proporciona o exaurimento, superveniente do interesse de agir, ocasionando a extinção do
processo sem resolução do mérito.
Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. FALECIMENTO DO IMPETRANTE. HABILITAÇÃO
DE HERDEIRA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO PERSONALÍSSIMO E
FEITO EM FASE DE EXECUÇÃO.
1. No caso de falecimento do impetrante durante o processamento do mandado de
segurança, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não é
cabível a sucessão de partes, ante o caráter mandamental e a natureza personalíssima da
demanda. Precedentes: EDcl no MS 11.581/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/6/2013, DJe 1º/8/2013; MS 17.372/DF, Relator
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe
8/11/2011.
2. Todavia, na hipótese de o mandado de segurança encontrar-se em fase de execução, é
cabível a habilitação de herdeiros, conforme determinou a Corte de origem. Agravo
regimental improvido.
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(AgRg no AgRg no REsp 1415781/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 28/05/2014)

A propósito, já decidiu este Tribunal:
DECISÃO MONOCRÁTICA. Trata-se de Reexame Necessário de Sentença e recurso de
Apelação Cível interposto pelo INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIO DO
ESTADO DO PARÁ - IGEPREV, contra a sentença proferida nos autos do Mandado de
Segurança, oriunda da 1° Vara de Fazenda Pública de Belém, através da qual concedeu a
segurança, nos seguintes termos:      Ante o exposto, concedo a segurança para determinar
que a autoridade impetrada se abstenha de realizar, ordenar ou permitir redução de valores
na pensão da impetrante, a pretexto de cumprir o ajustamento previsto na lei estadual
5.011/81 ou Emenda Constitucional n. 41/2003, ressalvados os descontos de imposto de
renda e contribuição previdenciária, bem como o teto do STF.                    O processo teve
trâmite regular, com interposição de recurso pela Autarquia Previdenciária, tendo sido
apresentado contrarrazões pela parte  apelada.                     Encaminhados os autos ao
Ministério Público nesta instância, a Ilustre Representante opinou pela extinção do feito, em
razão do óbito da parte apelada.                    Coube-me a relatoria do feito por redistribuição.
É o relatório.                    DECIDO                    Primeiramente, cabe ressaltar que será
aplicado ao caso concreto o Novo Código de Processo Civil, em obediência ao art. 14 do
CPC, o qual estabelece que a norma processual não retroagirá e será aplicada imediatamente
aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas
consolidadas sob a vigência da norma revogada.                    Em análise dos autos, constato
que o mandado de segurança tinha por objeto a pretensão de pagamento integral de pensão
por morte à ex-pensionista.                     É seguro concluir que a pretensão deduzida em
juízo se reveste de caráter personalíssimo e intransferível, na medida em que se
consubstancia em pensão por morte. Assim, o falecimento da parte implica no exaurimento
da utilidade e a necessidade de deflagração e utilização da atividade jurisdicional, uma vez
que eventual reconhecimento definitivo da procedência dos pedidos será inócuo.
Assim, considerando que tanto a ação mandamental como o recurso de apelação visavam
unicamente a pensão da impetrante, resta prejudicado o writ e o recurso interposto, ante a
perda superveniente do interesse de agir, já que a interessada veio a óbito em 07/03/2013,
conforme demonstrado pelo documento de fls. 70.                     Acerca da utilidade e do
interesse processual, o Professor Fredie Didier1 leciona que ¿há utilidade da jurisdição toda
vez que o processo puder propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. A
providência jurisdicional reputa-se útil na medida em que, 'por sua natureza,
verdadeiramente se revele - sempre em tese - apta a tutelar, de maneira tão completa quanto
possível, a situação jurídica do requerente'. (...) É por isso que se afirma, com razão, que há
falta de interesse processual quando não for mais possível a obtenção daquele resultado
almejado - fala-se em perda do objeto da causa¿.                    Ainda, sobre o tema, este
Egrégio Tribunal de Justiça tem o entendimento de que o falecimento da parte postulante no
curso da ação de conhecimento, ocasiona a perda do interesse de agir, resultando na
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extinção sem resolução do mérito.                     Neste sentido      Trata-se de MANDADO
DE SEGURANÇA impetrado por JHONNATA LOPES  SERAFIM em face do DIRETOR
DO HOSPITAL DE CLÍNICAS GASPAR VIANA, SECRETÁRIO DE SAÚDE DO
ESTADO E GOVERNADOR SIMÃO ROBISON OLIVEIRA JATENE, requerendo sua
internação no Centro de Tratamento Intensivo do Hospital das Clínicas Gaspar Viana ou em
outra unidade hospitalar similar(...) À fl. 88 dos autos, as procuradoras do impetrante
informaram o seu falecimento, juntando certidão de óbito de fl. 89, (...)Após analisar os
autos, entendo que o presente mandado de segurança deve ser extinto em decorrência da
superveniente perda de objeto e em razão da intransmissibilidade da ação(...) Além disso,
considerando o caráter personalíssimo da pretensão, o falecimento do impetrante
proporciona o exaurimento, superveniente, do interesse de agir, ocasionando a extinção do
processo sem resolução do mérito (...). (2016.01641778-95, Não Informado, Rel. EZILDA
PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS, Julgado em
2016-05-03, Publicado em 2016-05-03)      Trata-se de Mandado de Segurança com pedido
de Liminar (processo nº. 0001041-79.2016.8.14.0000) impetrado por RAIMUNDA
MOREIRA DE SOUZA contra ato atribuído a VITOR MANUEL JESUS MATEUS
(Secretário de Saúde do Estado do Pará), a KARLA DE SOUZA MADEIRA
(Administradora da Unidade de Pronto Atendimento-UPA II) e a CLÁUDIA REGINA
VIEIRA MATOS (Responsável pelo Departamento de Regulamentação de Leitos-
DERE/SESMA(...) Após, o Estado do Pará, na qualidade de litisconsorte passivo necessário,
comunicou que apesar da internação da impetrante, esta veio a óbito no dia 29.01.2016 (fls.
107/110(...), é seguro concluir que a pretensão deduzida em juízo se reveste de caráter
personalíssimo e intransferível, na medida em que se consubstancia na internação do autor
em UTI. Assim, o falecimento da parte implica no exaurimento da utilidade e a necessidade
de deflagração e utilização da atividade jurisdicional, uma vez que eventual reconhecimento
definitivo da procedência dos pedidos será inócuo. Nessas condições, JULGO
PREJUDICADO O MANDADO DE SEGURANÇA, em razão da perda superveniente de
seu objeto, na forma do art. 485, inciso VI do CPC/2015      (2016.03108656-60, Não
Informado, Rel. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, Órgão Julgador CÂMARAS
CÍVEIS REUNIDAS, Julgado em 2016-08-05, Publicado em 2016-08-05)      PODER
JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ    GABINETE DA
DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA SECRETARIA DA 1ª
CÂMARA CIVEL ISOLADA AGRAVAO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO Nº 0094730-17.2015.8.14.0000 AGRAVANTE: COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO UNIMED BELÉM ADVOGADO: JOSÉ MILTON DE LIMA
SAMPAIO NETO AGRAVADO: MARIA DE NAZARÉ RODRIGUES SARMANHO
ADVOGADO:  ROBERTA VASCONCELOS DA CUNHA RELATORA:
DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA  (...) o processo de origem
n°0084807-34.2015.8.14.0301 foi extinto em face do falecimento da autora.           Em tais
situações, é imperativa a declaração de perda de objeto do recurso. Vejamos o
posicionamento pátrio: Ementa: AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO
MONOCRÁTICA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. SAÚDE. MUNICÍPIO.
CUSTEIO EM HOSPITAL PARTICULAR OU REMOÇÃO E INTERNAÇÃO
HOSPITALAR NA REDE PÚBLICA. FALECIMENTO DA AUTORA.
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FATO SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO FEITO. APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. - O falecimento da parte autora no curso da ação é
fato superveniente que ocasiona a perda do objeto, razão pela qual a lide deve ser extinta,
nos moldes dos arts. 267, VI, e 462, do CPC. (...). Portanto, tendo ocorrido o falecimento da
autora que, ocasionando a extinção do processo, fica caracterizada a perda do objeto da
presente irresignação, colocando-se um término ao procedimento recursal.      (...).
(2016.03710996-53, Não Informado, Rel. GLEIDE PEREIRA DE MOURA, Órgão
Julgador 1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-10-03, Publicado em 2016-10-
03)                    Destarte, considerando que a pretensão de percebimento de pensão e suas
implicações se configura como interesse personalíssimo e, tendo a impetrante desta ação
(apelada) falecido no curso do  processo, por certo que ocorre a perda superveniente do
objeto. Ao se tratar de direito personalíssimo que se busca na via do mandado de segurança,
revela-se incabível a sucessão da impetrante, porquanto somente à lesada é dado o poder de
reivindicá-lo, pelo que deve ser extinto o processo sem resolução do mérito, por perda de
objeto.                    Pelo exposto, JULGO PREJUDICADO O RECURSO DE APELAÇÃO,
em razão da perda superveniente de seu objeto, ante o falecimento da parte apelada, na
forma do art. 485, inciso VI do CPC/2015.                    Intime-se. Cumpra-se.
Belém/PA, 07 de março de 2018.      ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA
Desembargadora Relatora        1 DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual
Civil, volume 1. Editora Jus Podivm. 2007.
(2018.00897499-88, Não Informado, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA,
Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-03-21, Publicado
em 2018-03-21)

Ante o exposto, diante da perda superveniente de interesse processual, com base no art. 485,
VI, do NCPC c/c art. 6º, §5º da Lei nº 12.016/09, extingo o feito sem resolução do mérito.
Sem honorários (artigo 25 da Lei nº 12.016/2009).
Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da portaria nº 3731/2015-GP.
Em face do princípio da causalidade, deixo de condenar a Impetrante no pagamento das
custas e das despesas processuais.
Belém, 03 de maio de 2019.

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
	 	                  Relator
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